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PREGÃO ELETRÔNICO 

90008/2025 

CONTRATANTE (UASG) 

925168 

OBJETO 

Contratação de serviços de leiloeiro oficial destinados à alienação de bens móveis e 

imóveis considerados inservíveis e semoventes pelo COFFITO, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento e em seus Anexos. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

3% (três por cento) do valor da arrematação para bens imóveis e 5% (cinco por 

cento) do valor da arrematação para bens móveis, mercadorias, joias e outros 

efeitos. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 21/08/2025 às 10h (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Maior desconto por item 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

TRATAMENTO FAVORECIDO/ PREFERÊNCIA: 

Participação Exclusiva a ME ou EPP 

http://www.coffito.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO 90008/2025 

Torna-se público que o CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA 

OCUPACIONAL – COFFITO, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de serviços de leiloeiro oficial destinados à alienação de bens móveis 

e imóveis considerados inservíveis e semoventes pelo COFFITO, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento e em seus Anexos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QNTD. VALOR TOTAL  

01 

Contratação de serviços 

de leiloeiro oficial, para 

atuar na preparação, 

organização e condução 

de leilão público destinado 

à alienação de bens 

imóveis inservíveis. 

3972 Serviço 1 
3% do valor da 

arrematação 

02 

Contratação de serviços 

de leiloeiro oficial, para 

atuar na preparação, 

organização e condução 

de leilão público destinado 

à alienação de bens 

móveis inservíveis. 

3972 Serviço 1 
5% do valor da 

arrematação 

http://www.coffito.gov.br/
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até a data prevista para recebimento das propostas. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2 Que se encontrem em processo ou em situação de insolvência civil; 

2.6.3 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021; 

http://www.coffito.gov.br/
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2.6.4 Que estejam suspensos pela Junta Comercial;  

2.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6 Servidores ou dirigentes do COFFITO, assim como seus parentes até o 3º grau; 

2.6.7 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente. 

2.6.8 pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.9 pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

3.1. O valor total desta contratação corresponde à taxa de comissão de __% do valor 

da arrematação para bens móveis, mercadorias, joias e outros efeitos, sabendo que 

a taxa de comissão máxima é de 5% para este caso. E, por sua vez, a taxa de comissão 

de __% do valor da arrematação em relação à bens imóveis de qualquer natureza, 

sabendo que a taxa de comissão máxima é de 3% neste caso, conforme rege o art. 24 

do Decreto nº 21.981/1932. 

http://www.coffito.gov.br/
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.2.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.2.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.2.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.2.5 o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

http://www.coffito.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

4.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de lances. 

4.5. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.5.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

4.5.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.6. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.6.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

4.6.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

http://www.coffito.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
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4.7. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

4.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

4.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1 Percentual de desconto do item; 

5.1.2 Quantidade cotada. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

http://www.coffito.gov.br/
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5.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da licitante implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.9. Como o critério de julgamento é o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo 

de Referência. 

http://www.coffito.gov.br/
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5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão Contratante e pelo Tribunal de 

Contas da União. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

6.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

http://www.coffito.gov.br/
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6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

6.9. O intervalo mínimo de diferença dos percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta, deverá ser de 0,01% (zero vírgula zero um por cento). 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.12. Uma vez que será adotado o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos. 

6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

http://www.coffito.gov.br/
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6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.20.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

http://www.coffito.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.20.2 empresas brasileiras; 

6.20.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.20.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.21. Permanecendo o empate, será realizado o sorteio entre as licitantes, o qual será 

realizado em sítio eletrônico indicado pelas licitantes participantes. 

6.21.1 A indicação do sítio eletrônico para realização do sorteio será feita por votação 

das licitantes; 

6.21.2 Todo o processo de inclusão e de sorteio será feito gravado. 

6.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021 e legislação correlata, 

http://www.coffito.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 SICAF; 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

e 

7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 

3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

http://www.coffito.gov.br/
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 
 

   

  P á g i n a  15 | 28 

 

SIA Trecho 17, 810 – Parque Ferroviário de Brasília – Brasília/DF – CEP: 71.200-260 

Telefone: (61) 3035-3800 / www.coffito.gov.br 
 

7.5.1 contiver vícios insanáveis; 

7.5.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

7.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

7.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.6.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.6.2 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.3 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

http://www.coffito.gov.br/
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7.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e 

habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018.  

8.2. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas.  

8.2.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

8.3. Ressalvado o disposto no item 8.1., os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.3.1 Apresentar documentos pessoais como cópia do RG, CPF, comprovante de 

residência; 

http://www.coffito.gov.br/
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8.3.2 Cumprir integralmente com os requisitos estabelecidos no Decreto nº 

21.981/1932; 

8.3.3 Ser cidadão brasileiro e estar no gozo dos direitos civis e políticos; 

8.3.4 Ser maior de vinte e cinco anos; 

8.3.5 Ser domiciliado no lugar em que pretenda exercer a profissão, há mais de cinco 

anos; 

8.3.6 Ter idoneidade comprovada com apresentação de caderneta de identidade e 

de certidões negativas dos distribuidores no Distrito Federal, da Justiça Federal e das 

Varas Criminais da Justiça do Distrito Federal e do local em que o candidato tiver o 

seu domicílio; 

8.3.7 Comprovação de habilitação perante a junta comercial; 

8.3.8 Certidão negativa de ações ou execuções movidas contra no foro civil federal e 

local, correspondente ao seu domicílio e relativo ao último quinquênio; 

8.3.9 Possuir capacidade técnica para exercer a profissão de leiloeiro, comprovada 

através de certificado de conclusão do curso de leiloeiro ministrado por uma entidade 

de ensino reconhecida ou por experiência comprovada no ramo; 

8.3.10 Possuir sítio eletrônico adequado à realização da hasta pública conforme art. 

31, § 2º, IV da lei 14.133/2021, contendo minimamente as seguintes informações: 

8.3.10.1. Apresentação dos lotes; 

8.3.10.2. Relação dos bens que compõem cada lote, acompanhada das 

correspondentes fotografias; 

8.3.10.3. Especificações técnicas relevantes sobre os bens e seu 

estado de conservação; 

http://www.coffito.gov.br/
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8.3.10.4. Preço do bem ou do lote; 

8.3.10.5. Viabilize a participação de interessados via WEB com os 

diversos recursos de segurança, tais como: senhas, criptografia 

e autenticação, além de lances em tempo real; 

8.3.10.6. Não permita a aceitação de dois ou mais lances de mesmo 

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar; 

8.3.10.7. A cada lance ofertado, via internet, informar imediatamente o 

participante de seu recebimento e respectivo valor, ou seja, 

durante o transcurso da sessão pública, os participantes deverão 

ser informados, em “tempo real”, do valor dos lances registrados. 

O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

participantes; 

8.3.11 Estar cadastrado e habilitado no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF. 

8.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

8.6. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, 

e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 

http://www.coffito.gov.br/
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cabíveis. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 

suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

8.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.7.1 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

8.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

termo de contrato. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.3. Os prazos do item 9.1 poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9.5. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro 

Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação 

http://www.coffito.gov.br/
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das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

9.5.1 A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

10.3.2 o prazo para a apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.3 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.coffito.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico do COFFITO (https://www.coffito.gov.br/nsite/?page_id=3612). 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

11.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão durante o certame; 

11.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

http://www.coffito.gov.br/
https://www.coffito.gov.br/nsite/?page_id=3612
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11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital. 

11.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

11.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

11.1.6 fraudar a licitação; 

11.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

11.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

http://www.coffito.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular 

processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1 advertência;  

11.2.2 multa; 

11.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

11.4.1 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

http://www.coffito.gov.br/


 
 

   

  P á g i n a  24 | 28 

 

SIA Trecho 17, 810 – Parque Ferroviário de Brasília – Brasília/DF – CEP: 71.200-260 

Telefone: (61) 3035-3800 / www.coffito.gov.br 
 

11.4.2 Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 

11.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 

11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 11.1.4, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

http://www.coffito.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações 

serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 

comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

http://www.coffito.gov.br/
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11.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou 

cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo 

alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: I) selic@coffito.gov.br; ou II) por protocolo físico na 

sede do COFFITO, conforme endereço indicado no rodapé do presente Edital. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

http://www.coffito.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:selic@coffito.gov.br
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o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

https://www.coffito.gov.br/nsite/?page_id=3612.  

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1 Anexo I - Termo de Referência; 

http://www.coffito.gov.br/
https://www.coffito.gov.br/nsite/?page_id=3612
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13.11.2 Anexo II – Minuta de Termo de Contrato e, 

13.11.3 Anexo III – Modelo de Proposta 

 

Brasília-DF, 16 de julho de 2025 

 

 

 

Luiz Felipe Mathias Cantarino 

Pregoeiro do COFFITO 

 

 

Evaldo Amorim Pereira  

Assessor do Setor de Infraestrutura e Logística do COFFITO 
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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo nº 55/2025 
 

 

 
1.1. Contratação de serviços de leiloeiro oficial, para atuar na preparação, 

organização e condução de leilões públicos destinados à alienação de bens 

móveis e imóveis considerados inservíveis e semoventes pelo COFFITO, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UN. DE 

MEDIDA 
QNTD. VALOR TOTAL 

 
 

 
1 

Contratação de serviços de 

leiloeiro oficial, para atuar na 

preparação, organização e 

condução de leilão público 

destinado à alienação de bens 

imóveis inservíveis. 

 
 

 
Serviço 

 
 

 
1 

 

 
3% do valor da 

arrematação 

 
 

 
2 

Contratação de serviços de 

leiloeiro oficial, para atuar na 

preparação, organização e 

condução de leilão público 

destinado à alienação de bens 

móveis inservíveis. 

 
 

 
Serviço 

 
 

 
1 

 

 
5% do valor da 

arrematação 

 
1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 

em relação à vigência da contratação. 

1.5. O valor lançado no sistema de R$ 5,00 (cinco reais) corresponde à taxa 

de comissão máxima de 5% (cinco por cento) que pode ser paga ao leiloeiro 

pelos arrematantes em relação à bens móveis, a ser detalhada no item 9 deste 

documento. 

1.6. O valor lançado no sistema de R$ 3,00 (três reais) corresponde à taxa de 

comissão máxima de 3% (três por cento) que pode ser paga ao leiloeiro pelos 

arrematantes em relação à bens imóveis, a ser detalhada no item 9 deste 

documento. 

 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 

2025, e destaca-se que o COFFITO não deve efetuar nenhum pagamento 

diretamente ao leiloeiro. 

2.2.1. O leiloeiro será remunerado diretamente pelos arrematantes de 

cada lote, não cabendo qualquer responsabilidade do COFFITO pelo 

pagamento da taxa de comissão. 

 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 
Sustentabilidade 

4.1. A contratação de leiloeiro para leilões públicos é objeto no qual não se 

aplica esse tópico, pois, além de não se tratar de um bem, é um serviço o qual 

não gera ônus aos cofres públicos (já que o leiloeiro será remunerado 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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diretamente pelos arrematantes) além de não gerar resíduos já que o processo 

será realizado eletronicamente. 

 
Indicação de marcas ou modelos: 

4.2. Não se aplica ao caso em questão, conforme motivos expressos no item 

anterior. 

 
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço: 

4.3. Não se aplica ao caso em questão, conforme motivos expressos no item 

4.1.. 

Da exigência de carta de solidariedade: 

4.4. Não se aplica ao caso em questão, conforme motivos expressos no item 

4.1. 

Subcontratação: 

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.6. Compete ao CONTRATADO pessoalmente a condução do Leilão, 

somente podendo delegar suas funções a um preposto nas hipóteses previstas 

no artigo 11 do Decreto Federal no 21.981, de 19/10/1932, com a estrita 

observância das disposições estabelecidas neste instrumento e mediante 

comunicação formal e previa anuência da CONTRATANTE. 

Garantia da contratação: 

4.7. Não haverá exigência da garantia da CONTRATAÇÃO. 

Vistoria: 

4.8. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de 

execução dos serviços. 

Requisitos para participação 
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4.9. Cumprir integralmente com os requisitos estabelecidos no Decreto nº 

21.981/1932, incluindo, mas não se limitando a: 

4.10. ser cidadão brasileiro e estar no gozo dos direitos civis e políticos; 

4.11. ser maior de vinte e cinco anos; 

4.12. ser domiciliado no lugar em que pretenda exercer a profissão, há mais de 

cinco anos; 

4.13. ter idoneidade, comprovada com apresentação de caderneta de 

identidade e de certidões negativas dos distribuidores, no Distrito Federal, da 

Justiça Federal e das Varas Criminais da Justiça local, ou de folhas corridas, 

passadas pelos cartórios dessas mesmas Justiças, e, nos Estados e nos 

Territórios pelos Cartórios da Justiça Federal e Local do distrito em que o 

candidato tiver o seu domicílio; 

4.14. Comprovação de habilitação perante a junta comercial; 

4.15. Certidão negativa de ações ou execuções movidas contra ele no foro civil 

federal e local, correspondente ao seu domicílio e relativo ao último quinquênio; 

4.16. Possuir capacidade técnica para exercer a profissão de leiloeiro, 

comprovada através de certificado de conclusão do curso de leiloeiro ministrado 

por uma entidade de ensino reconhecida ou por experiência comprovada no 

ramo; 

4.17. Apresentar documentos pessoais como cópia do RG, CPF, comprovante 

de residência; 

4.18. Possuir sítio eletrônico adequado à realização da hasta pública conforme 

art. 31, § 2º, inc. IV da lei 14.133/2021, contendo minimamente as seguintes 

informações: 

4.18.1. Apresentação dos lotes; 

4.18.2. Relação dos bens que compõem cada lote, acompanhada 

das correspondentes fotografias; 
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4.18.3. Especificações técnicas relevantes sobre os bens e seu 

estado de conservação; 

4.18.4. Preço do bem ou do lote; 

4.18.5. Viabilize a participação de interessados via WEB com os 

diversos recursos de segurança, tais como: senhas, criptografia, e 

autenticação, além de lances em tempo real; 

4.18.6. Não permita a aceitação de dois ou mais lances de mesmo 

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar; 

4.18.7. A cada lance ofertado, via internet, informar imediatamente 

o participante de seu recebimento e respectivo valor, ou seja, durante 

o transcurso da sessão pública, os participantes deverão ser 

informados, em “tempo real”, do valor dos lances registrados. O 

sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes; 

4.19. Estar cadastrado e habilitado no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF; 

4.20. Pagar as taxas exigidas pelo órgão competente para a emissão da carteira 

de leiloeiro. 

Da vedação de participação: 

4.21. Não será admitida nesta licitação a participação de leiloeiros: 

4.21.1. que não podem ser comerciantes; 

4.21.2. que tiverem sido destituídos anteriormente dessa profissão, 

salvo se o houverem sido a pedido; 

4.21.3. falidos não reabilitados e os reabilitados, quando a falência 

tiver sido qualificada como culposa ou fraudulenta. 

4.21.4. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações 

previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
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4.21.5. Que estejam suspensos pela Junta Comercial; 

4.21.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.21.7. Empregados ou dirigentes do COFFITO, assim como seus 

parentes até o 3º grau; 

4.21.8. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente. 

 
5.1. A execução do objeto se dará após a assinatura do contrato, de modo que 

o Leiloeiro fica comprometido em executar o Leilão do COFFITO, quando houver. 

5.2. A contratação não gera a obrigação do COFFITO de promover os leilões. 

Compete ao Leiloeiro Credenciado contratado: 

5.3. Divulgar a realização dos leilões agendados, excetuando-se as 

publicações em Diário Oficial que serão realizadas e custeadas pela 

Administração. 

5.4. Disponibilizar de plataforma virtual que permita a realização de leilões 

virtuais pela rede mundial de computadores. 

5.4.1. A utilização de plataforma virtual deverá ser gratuita, ficando 

impedida a cobrança de qualquer valor a título de inscrição e/ou 

utilização. 

5.5. Conferir as informações e documentos recebidos, ainda que obtidas de 

repartições públicas ou de terceiros, efetuando todas as correções aplicáveis, 

sob sua inteira responsabilidade, na forma da lei. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

http://www.coffito.gov.br/


SIA, TRECHO 17, LT 810, CEP: 71.200-260 - Brasília/DF 

Tel.: (61) 3035-7120 – Site: www.coffito.gov.br 

 

 

5.6. Disponibilizar catálogos e editais pertinentes ao leilão, os quais deverão 

estar disponíveis no site do leiloeiro oficial no mínimo em 15 (quinze) dias que 

antecedem o certame, bem como fornecidos à Administração para permitir a 

publicação nos meios oficiais desta, mediante a aprovação da Comissão quanto 

à sua formatação. 

5.6.1. A ausência de divulgação da descrição correta e restrições que 

recaiam sobre os bens são de inteira responsabilidade do leiloeiro 

oficial. 

5.7. Confeccionar e disponibilizar eletronicamente os catálogos e editais do 

Leilão. 

5.8. Os catálogos e editais, sob exclusiva responsabilidade do 

CONTRATADO, deverão conter as seguintes informações: 

5.8.1. Descrição correta dos bens, débitos, ônus, gravames e quaisquer 

restrições incidentes; 

5.8.2. Órgão/Entidade promotor do Leilão; 

5.8.3. Data do Leilão, com horário de início e previsão de término; 

5.8.4. Local do Leilão; 

5.8.5. Local de visitação dos bens, com data, horário de início e término 

das visitações; 

5.8.6. Endereço eletrônico próprio para visualização dos bens e para 

realização do certame; 

5.8.7. Endereço do escritório, telefones e e-mails de contato do leiloeiro, 

para esclarecimento dúvidas e atendimentos aos arrematantes e à 

Contratante; 

5.8.8. Informações e condições Gerais sobre o Leilão (Resumo do Edital 

de Leilão); 
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5.8.9. Listagem dos bens móveis e/ ou imóveis do Leilão, constando 

todas as informações necessárias relativas ao bem (móvel e/ou 

imóvel) 

Do procedimento do Leilão 

5.9. A arrematação dos bens deverá ser possível tanto de forma presencial 

quanto de forma virtual. 

5.10. Todo o conteúdo de instruções para cadastro de participação, oferta de 

lances e orientações técnicas deverão ser através da plataforma eletrônica 

disponibilizada pelo leiloeiro. 

5.11. A participação no leilão realizado na forma eletrônica, em quaisquer de 

suas fases, implica responsabilidade legal do licitante e presunção de sua 

capacidade técnica ou infraestrutura tecnológica para realização das operações 

e transações inerentes ao certame, ainda que representado por intermédio de 

procurador. 

5.12. Os interessados efetuarão sucessivos lances eletrônicos, a partir do valor 

mínimo definido para cada lote, considerando-se arrematante o licitante que fizer 

o MAIOR LANCE POR LOTE. 

5.13. Os intervalos dos lances serão fixos e definidos por lote. 

5.14. Uma vez realizado o lance, não se admitirá a sua desistência. 

5.15. Na sucessão de lances, a diferença do valor não poderá ser inferior à 

estabelecida pelo Leiloeiro. 

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, registrando-se no 

sistema aquele que for recebido primeiro. 

5.17. Os lances serão intransferíveis. 

5.18. O leiloeiro que descumprir com as suas obrigações e pagamentos poderá 

ser declarado inidôneo impossibilitando sua participação em outros leilões. 
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5.19. É PROIBIDO AO ARREMATANTE, ceder, permutar, vender ou negociar, 

sob qualquer forma, o bem arrematado antes da transferência do mesmo, no 

prazo legal estabelecido neste termo de referência. 

5.20. Não será aceita a desistência do arrematante comprador quanto aos 

lances ofertados. 

Do pagamento: 

 
5.21. O Leiloeiro deverá orientar o(s) ARREMATANTE(s) quanto aos 

procedimentos referentes ao pagamento do bem arrematado, conforme 

especificado a seguir: 

5.22. No ato da arrematação, o ARREMATANTE entregará o valor em 

dinheiro/transferência ou cheque especial em nome do Leiloeiro, como garantia 

de caução a este, correspondendo a percentual da taxa de comissão devida ao 

leiloeiro, calculada sobre o valor lance vencedor. 

5.23. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a atividade 

de leiloeiro pressupõe a existência de risco do negócio e a comissão será devida 

somente quando houver ARREMATANTE e é o ARREMATANTE quem deve 

efetuar o seu pagamento. 

5.24. Em até 02 (dois) dias úteis após a realização do leilão, o ARREMATANTE 

deverá pagar integralmente o valor do bem arrematado, o qual será recebido 

diretamente na conta do COFFITO, mediante Boleto Bancário simples. 

5.25. O(s) comprovante(s) de pagamento do(s) Boleto Bancário deve(m) ser 

apresentado(s) ao leiloeiro, para que este, após confirmação dos pagamentos, 

proceda a prestação de contas junto ao CONTRATANTE. 

5.26. Se transcorrido o prazo de 02 (dois) dias úteis e os pagamentos não forem 

efetivados pelo ARREMATANTE, este será considerado desistente e a venda 
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será cancelada. Neste caso, os valores oferecidos em caução ficarão para o 

leiloeiro à título de comissão. 

Da transferência dos bens: 

5.27. Após a finalização do leilão e comprovados os pagamentos, os 

arrematantes serão convocados para a transferência dos lotes arrematados, 

ocasião em que lhes serão fornecidos os respectivos TERMO DE 

ARREMATAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA. 

5.28. Os bens arrematados serão entregues ao arrematante ou ao seu 

procurador legalmente constituído, mediante a apresentação no ato da 

transferência dos seguintes documentos: 

5.28.1. Termo de Arrematação e Autorização de Transferência; 

5.28.2. Documento de identificação com foto; 

5.28.3. Se terceiro, procuração devidamente registrado em cartório; 

5.28.4. Comprovante de pagamento do bem arrematado. 

5.29. Não será autorizada a subdelegação pelo terceiro para a transferência do 

lote. 

5.30. O arrematante terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a convocação, 

para retirar os bens arrematados. 

5.31. A não transferência sujeitará o arrematante ao pagamento de multa, 

equivalente a 1% (um por cento) do valor do lote arrematado e não transferido, 

por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias corridos. 

5.32. Decorridos os 15 (quinze) dias corridos, a não transferência ou não 

retirada do lote implicará declaração de “ABANDONO” pelo arrematante, 

independente de notificação judicial ou extrajudicial, perdendo o direito aos bens 

arrematados, restando à Administração Pública a devida reincorporação ou 

destinação dos bens, nos termos da legislação vigente. 
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5.33. A declaração de “ABANDONO” acarretará perda do valor já pago pelo 

arrematante. 

5.34. Não serão aceitas quaisquer reclamações ou questionamentos quanto às 

condições e o estado de conservação dos móveis e/ou imóveis, de modo que 

cabe aos arrematantes a responsabilidade pela avaliação dos bens para 

ofertarem suas propostas.. 

5.35. A iniciativa para a obtenção dos documentos e a responsabilidade pelo 

pagamento das despesas pertinentes a impostos de transmissão, registros 

cartorários, averbação de construções ou demolições, que recaiam sobre os 

bens serão de inteira responsabilidade dos arrematantes vencedores 

adquirentes, bem como as despesas indicadas em cada lote. 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o COFFITO e a parte contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O COFFITO poderá convocar representante da contratada para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato, o COFFITO poderá convocar a contratada 

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Compete ao Leiloeiro, pessoalmente, a condução do Leilão, somente 

podendo delegar suas funções a um preposto nas hipóteses previstas no artigo 

11 do Decreto Federal no 21.9811932, com a estrita observância das 

disposições estabelecidas neste instrumento, seus anexos e no edital e 

mediante comunicação formal e previa anuência da CONTRATANTE. 

Da fiscalização do contrato: 
 
 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

6.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a Administração. 

6.9. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

a correção. 

6.11. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

http://www.coffito.gov.br/


SIA, TRECHO 17, LT 810, CEP: 71.200-260 - Brasília/DF 

Tel.: (61) 3035-7120 – Site: www.coffito.gov.br 

 

 

6.13. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

6.14. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Da fiscalização do contrato 

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
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nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 

a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre 

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 

no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com 

adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO POR ITEM. 

Regime de execução 

7.2. o regime de execução do contrato será de menor preço por item. 

Exigências de habilitação 

7.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

7.3.1. Apresentar documentos pessoais como cópia do RG, CPF, 

comprovante de residência; 

7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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7.3.2. Cumprir integralmente com os requisitos estabelecidos no Decreto 

nº 21.981/1932; 

7.3.3. Ser cidadão brasileiro e estar no gozo dos direitos civis e políticos; 

7.3.4. Ser maior de vinte e cinco anos; 

7.3.5. Ser domiciliado no lugar em que pretenda exercer a profissão, há 

mais de cinco anos; 

7.3.6. Ter idoneidade comprovada com apresentação de caderneta de 

identidade e de certidões negativas dos distribuidores no Distrito 

Federal, da Justiça Federal e das Varas Criminais da Justiça do 

Distrito Federal e do local em que o candidato tiver o seu domicílio; 

7.3.7. Comprovação de habilitação perante a junta comercial; 

7.3.8. Certidão negativa de ações ou execuções movidas contra no foro 

civil federal e local, correspondente ao seu domicílio e relativo ao 

último quinquênio; 

7.3.9. Possuir capacidade técnica para exercer a profissão de leiloeiro, 

comprovada através de certificado de conclusão do curso de leiloeiro 

ministrado por uma entidade de ensino reconhecida ou por 

experiência comprovada no ramo; 

7.3.10. Possuir sítio eletrônico adequado à realização da hasta 

pública conforme art. 31, § 2º, IV da lei 14.133/2021, contendo 

minimamente as seguintes informações: 

7.3.10.1. Apresentação dos lotes; 

7.3.10.2. Relação dos bens que compõem cada lote, acompanhada 

das correspondentes fotografias; 

7.3.10.3. Especificações técnicas relevantes sobre os bens e seu 

estado de conservação; 

7.3.10.4. Preço do bem ou do lote; 
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7.3.10.5. Viabilize a participação de interessados via WEB com os 

diversos recursos de segurança, tais como: senhas, criptografia, 

e autenticação, além de lances em tempo real; 

7.3.10.6. Não permita a aceitação de dois ou mais lances de mesmo 

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar; 

7.3.10.7. A cada lance ofertado, via internet, informar imediatamente 

o participante de seu recebimento e respectivo valor, ou seja, 

durante o transcurso da sessão pública, os participantes 

deverão ser informados, em “tempo real”, do valor dos lances 

registrados. O sistema não identificará o autor dos lances aos 

demais participantes; 

7.3.11. Estar cadastrado e habilitado no Sistema de Cadastro Unificado 

de Fornecedores – SICAF. 

 
8.1. A contratação não resultará em qualquer valor para o COFFITO, de modo 

que a remuneração do leiloeiro será feita exclusivamente com base na taxa de 

comissão licitada, a qual será paga pelo arrematante diretamente ao leiloeiro. 

8.2. Considerando que a definição da taxa será obtida após a fase de disputa, 

para proporcionar uma melhor compreensão aos participantes, serão lançados 

dois valores fictícios, sendo um deles para comissão de móveis, mercadorias, 

joias e outros efeitos – 5% (cinco por cento) – e o outro para comissão sobre 

bens imóveis – 3% (três por cento). Por isso, a licitação será dividida em dois 

itens, os quais utilização o valor fictício de 5 (cinco) reais para móveis, 

mercadorias, joias e outros efeitos, e o valor de 3 (três) reais para imóveis. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

http://www.coffito.gov.br/


SIA, TRECHO 17, LT 810, CEP: 71.200-260 - Brasília/DF 

Tel.: (61) 3035-7120 – Site: www.coffito.gov.br 

 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.3. Para melhor visualização de como deverão ser feitos os lances, vejamos 

abaixo tabela que descreve os exemplos do desconto. 

• Para móveis, mercadorias, joias e demais efeitos. 
 

Proposta/Lance (percentual de 

desconto) 

Taxa de Comissão paga ao 

Leiloeiro 

0% 5% 

10% 4,5% 

20% 4,0% 

30% 3,5% 

40% 3,0% 

... ... 

 

• Para imóveis: 
 

Proposta/Lance (percentual de 

desconto) 

Taxa de Comissão paga ao 

Leiloeiro 

0% 3% 

10% 2,7% 

20% 2,4% 

30% 2,1% 

40% 1,8% 

... ... 

 

9.1. Não se aplica no caso da contratação de leiloeiro oficial para realização 

de leilões públicos, pois, conforme mencionado anteriormente, o mesmo será 
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pago diretamente pelos arrematantes de cada lote, não havendo ônus para a 

Administração Pública neste caso. 

 
10.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas 

como sigilosas. 

 
 

Brasília-DF, 8 de julho de 2025. 
 

 

Evaldo Amorim Pereira 

 
Assessor do Setor de Infraestrutura e Logística 

10. CONCLUSÃO 
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MINUTA TERMO DE CONTRATO 

UASG: 925168 

(Processo Administrativo n°__/2025) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DECORRENTE 

DO PAD Nº __/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O 

COFFITO E XXXXX XXXXX XXXXXXX PARA 

CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL. 

 

O CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL - COFFITO, 

Autarquia inscrita no CNPJ sob o nº 00.487.140/0001-36, com sede no SIA Trecho 17, 810 

- Parque Ferroviário de Brasília CEP: 71200-260 – Brasília (DF), representado pelo seu 

Presidente, Dr. Sandroval Francisco Torres, doravante denominado CONTRATANTE, e 

o(a) XXXXX XXXXXXX XXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 

sediado(a) na XXXXXXXX XXXXX XXXXXXXX XXXXX, CEP XX.XXX-XXX, doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por XXXXX,XX XXXXX XXXXX, (cargo), conforme 

atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo Nº __/2025 e, em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n. __/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de leiloeiro oficial, 

para atuar na preparação, organização e condução de leilões públicos destinados à 

alienação de bens móveis e imóveis considerados inservíveis e semoventes pelo 

COFFITO, conforme tabela abaixo: 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UN. DE 

MEDIDA 
QNTD. 

VALOR 

TOTAL  

1 

Contratação de serviços de 

leiloeiro oficial, para atuar 

na preparação, 

organização e condução de 

leilão público destinado à 

alienação de bens imóveis 

inservíveis. 

3972 Serviço 1 

3% do valor 

da 

arrematação 

2 

Contratação de serviços de 

leiloeiro oficial, para atuar 

na preparação, 

organização e condução de 

leilão público destinado à 

alienação de bens móveis 

inservíveis. 

3972 Serviço 1 

5% do valor 

da 

arrematação 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 

do contrato, prorrogável na forma estabelecida pela Lei nº 14.133/2021. 
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2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O CONTRATADO receberá a título de comissão, a taxa de __% (  por cento), 
conforme art. 24 do Decreto 21.981/32, calculada sobre o valor da venda, do bem 
arrematado, que deverá ser cobrada diretamente de cada arrematante, na ocasião do 
leilão, não cabendo à CONTRATANTE a responsabilidade pela cobrança da taxa de 
comissão devida pelo comprador, nem pelos gastos despendidos pelo CONTRATADO 
para recebê-la.  
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5.2. Caberá ao CONTRATADO, exclusivamente, a comissão homologada ao final 
deste certame sobre o valor da venda, paga diretamente pelo arrematante. 

5.3. Não será devida ao Contratado qualquer outra remuneração a título de taxa 
administrativa ou equivalente.  

5.4. Em hipótese nenhuma será a CONTRATANTE responsável pela cobrança da taxa 
de comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos que o CONTRATADO tiver que 
despender para recebê-la. 

5.5. Caberá exclusivamente ao CONTRATADO a cobrança relativa à taxa de comissão 
estabelecida no certame junto aos arrematantes. 

5.6. O CONTRATADO arcará com todas as despesas relacionadas ao cumprimento 
das obrigações constantes do edital, do termo de referência, deste contrato e seus 
anexos, sem ônus para o CONTRATANTE. 

5.7. A comissão somente será devida quando houver arrematante e este vier a efetuar 
o pagamento do bem leiloado (STJ, REsp 764636/RS). 

5.8. Caso o leilão venha a ser deserto ou fracassado, não caberá ao CONTRATADO 
qualquer comissão, à míngua de qualquer importância que possa ser cobrada. Ou seja, 
há possibilidade de não haver qualquer remuneração ao leiloeiro: no caso de não haver 
licitantes interessados /desistência dos licitantes. 

5.9. No valor pago pelos arrematantes ao CONTRATADO estão incluídas todas as 
despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.10. Todos os custos relativos às publicações legais do leilão no Diário Oficial da União 
e no PNCP serão de responsabilidade da CONTRATANTE;  

5.11. As demais publicações (site oficial do leiloeiro, carro de som, outros sites, por 

exemplo, jornais de grande circulação), para ampliação da competitividade do certame, 

serão de responsabilidade e ônus exclusivamente do CONTRATADO. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Não aplicável em relação ao objeto. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais 

como: 

http://www.coffito.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.1.7.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 

indiretamente o objeto contratado; 

8.1.7.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago 

pelo CONTRATADO; 

8.1.7.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do 

CONTRATADO; 

8.1.7.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos 

salários pagos; 

8.1.7.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora 

do escopo do objeto da contratação; e 

8.1.7.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da 

Administração na gestão interna do CONTRATADO. 

8.2. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

8.3. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. 

8.3.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período.  

8.4. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

http://www.coffito.gov.br/
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8.5. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, 

o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituis, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

http://www.coffito.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.6. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 

n.º 14.133, de 2021); 

9.7.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

9.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.10. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.11. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 

que integram o Termo de Referência, no prazo determinado; 

9.13. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

http://www.coffito.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

http://www.coffito.gov.br/
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10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 

garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD.  

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

http://www.coffito.gov.br/
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.coffito.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
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ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento); 

2. Compensatória de 30% (trinta por cento) o sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.coffito.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

http://www.coffito.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

13.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

http://www.coffito.gov.br/
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13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

http://www.coffito.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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13.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo 

nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que 

a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1. Não há despesas decorrentes da presente contratação, tendo em vista que o 

COFFITO não deve efetuar nenhum pagamento diretamente ao leiloeiro. Portanto, não é 

inclusa dotação orçamentária. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

http://www.coffito.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília, Seção Judiciária do Distrito 

federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 

não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Brasília, XX de XXXXXXXX de 2025. 
 
 

 

 

         ____________________________                                      _____________________________      

          Sandroval Francisco Torres                                            

             Presidente do COFFITO                                                                CONTRATADA      

  

 
        __________________________                                            ____________________________                                                     

                        Testemunha                                                                                 Testemunha        

http://www.coffito.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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NUMERAR PÁGINAS 

Modelo de Proposta Comercial 

 

A Empresa ________________________, Nome Fantasia 

__________________________________, inscrita no CNPJ: __.___.____/____-__, 

localizada na _____________ , _____________ , _____________, CEP __.___-___, por 

intermédio de seu Representante legal, _________________________________, 

sente- se honrado em apresentar sua proposta comercial. 

 

Pelo presente apresentamos proposta comercial para contratação de serviços 

de leiloeiro oficial destinados à alienação de bens móveis e imóveis inservíveis e 

semoventes pelo COFFITO, conforme especificações e condições estabelecidas no 

Pedido de Orçamento, dos itens dispostos: 

 

ITEM QUANT OBJETO / ESPECIFICAÇÃO 
DESCONTO 

TOTAL 

01 1 Contratação de serviços de leiloeiro oficial, para 

atuar na preparação, organização e condução de 

leilão público destinado à alienação de bens 

imóveis inservíveis. 

 

02 1 Contratação de serviços de leiloeiro oficial, para 

atuar na preparação, organização e condução de 

leilão público destinado à alienação de bens 

móveis inservíveis. 

 

 

Validade de Proposta : 60 dias 

 

DECLARAÇÕES: 

 

1. Declaramos que em nossos preços, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos 

para perfeita execução dos serviços, inclusive, das despesas com autenticação de 

documentos e reconhecimento de firma em cartório, materiais e/ou equipamentos, mão-

de-obra especializada ou não, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da 

Legislação Social Trabalhista Previdenciária, da infortunística do trabalho e 

responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros, sem que nos caiba, em 

qualquer caso, direito regressivo em relação ao órgão. 
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2. Declaramos para os devidos fins e efeitos de direito, sob as penalidades cabíveis, que 

inexiste qualquer fato superveniente impeditivo ou modificativo de suas condições, que a 

torne ou tornaria inabilitada para participar do supra mencionado certame, bem como que 

se compromete a declará-los na hipótese de sua ocorrência, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

 

3. Declaramos, expressamente, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos 

relativos à licitação e que concordamos e nos sujeitamos às normas e condições 

estabelecidas no Edital e respectivos Anexos, bem como a Lei nº 14.133/2021 e suas 

posteriores alterações. 

 

4. Declaro ainda, sob as penas da lei e para fins de contratação com o COFFITO, que 

nos quadros da empresa inexiste sócio, gerente ou diretor que seja membro ou servidor em 

exercício, ou, ainda, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ocupantes de cargos de 

direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes 

de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente à esta 

Autarquia Federal. 

 

5. Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e 

indiretas, frete, tributos, taxa de administração, despesas com salários, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como leis sociais, leis trabalhistas, 

seguros, taxas e contribuições, transporte, alimentação, e demais despesas obrigatórias, 

transporte e seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza 

necessários ao cumprimento integral do objeto deste certame, nada mais sendo válido 

pleitear a esse título. 

 

6. Declaração expressa de que a empresa emite NOTA FISCAL (fazer a ressalva caso 

não emita e informar a leçislação que eventualmente a dispensa. 

 

7. Declaração de fatos impeditivos: Declaro sob as penas da lei, que até a presente 

data INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS para a nossa habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

8. Declaração que não emprega menor: Declaro de que não emprego menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
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(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

 

9. Declaração de microempresa (quando do usufruto do benefício): Declaro sob as 

penas da Lei, QUE NÃO ULTRAPASSEI O LIMITE DE FATURAMENTO E CUMPRO OS 

REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 

42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

 

10. Declaração de elaboração independente da proposta: Declaramos que a proposta 

apresentada para essa licitação FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE, sob 

as penas da Lei, em especial o art. 299 do código Penal Brasileiro, que: 

 

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico acima especificado foi 

elaborada de maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico acima especificado, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa; a intenção de apresentar a proposta elaborada para 

participar do Pregão Eletrônico acima especificado não foi informada, discutida ou 

recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico acima 

especificado, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(b) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico acima especificado 

quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

(c) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico acima 

especificado não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico acima 

especificado antes da adjudicação do objeto da referida licitação; que o conteúdo da 

proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico acima especificado não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante do antes da abertura oficial das propostas; e que está plenamente ciente do teor 

e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

11. Declaração de pleno conhecimento e atendimento de habilitação: Declara, sob 
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as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participação no 

presente procedimento licitatório 90011/2024, tendo pleno conhecimento das condições 

necessárias para a prestação do serviço. 

 

12. Declaração de reserva de cargos para pessoas com deficiência: Por intermédio 

de sua representante legal devidamente identificada nesta Proposta, DECLARAMOS que 

cumprimos a reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para 

reabilitados da Previdência Social. 

 

13. Declaração de trabalho degradante ou forçado: que não possui, em sua cadeia 

produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

14. Declaramos que a conta bancária da empresa _________________________, para 

fins de recepção de pagamentos é Conta Corrente Jurídica __.___-__, na Agência 

________, do Banco _______. 

 

15. Dados do responsável para assinatura do contrato: nome completo, e-mail e 

telefone. 

 
16. Dados do preposto (contato comercial da empresa) do contrato: nome completo, e-

mail e telefone. 

 

Local ________, __ de ____________ de 2025. 

 

 

 

___________________________________ 

Representante Legal 
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